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tende recrutar, através do regime da mobilidade interna na categoria, 5 
assistentes técnicos.

2 — Tipo de oferta: Mobilidade interna na categoria.
3 — Carreira/categoria: Assistente técnico.
4 — Número de postos de trabalho: 5
5 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso.
6 — Posicionamento remuneratório: Nos termos da alínea d) do 

n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, que 
aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 2011, não é possível 
efectuar o pagamento de remuneração diferente da auferida na cate-
goria de origem, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais 
as genericamente vigentes para os trabalhadores da administração 
pública central.

7 — Caracterização do posto de trabalho: As enquadráveis no conteú-
do funcional correspondente à carreira/categoria de assistente técnico, tal 
como se encontra definido no mapa anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro.

8 — Local de trabalho: Direcção de Serviços de Gestão de Recursos 
Financeiros e Patrimoniais, sita na Av. da Liberdade, n.º 9, 1250 -139 
Lisboa.

9 — Requisitos: Ser trabalhador com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida e estar in-
tegrado na carreira/categoria de assistente técnico.

10 — Formalização das candidaturas: As candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Director -Geral dos 
Serviços Prisionais, do qual conste a menção expressa do vínculo e da 
carreira/categoria que possui, posição remuneratória e nível remunera-
tório detido, bem como o serviço onde exerce funções.

A candidatura deverá ser entregue nas instalações desta Direcção-
-Geral ou remetida pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo 
do prazo fixado, para a Av. da Liberdade, n.º 9, 2.º andar, 1250 -139 
Lisboa.

11 — Documentos: O requerimento deverá ser acompanhado de 
Curriculum Vitae devidamente actualizado, datado e assinado; foto-
cópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias e da 
formação profissional; fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão 
de cidadão.

12 — Métodos de selecção: Análise curricular e entrevista.
13 — A presente proposta encontra -se disponível para consulta na 

Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt).
28 de Abril de 2011. — A Subdirectora -Geral dos Serviços Prisionais, 

Julieta Nunes.
204659107 

 Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios

Despacho (extracto) n.º 7252/2011
Torna -se público que, por meu despacho de 06 de Janeiro de 2011, 

foi autorizado, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 4/89, de 6 de 
Janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 276/98, de 11 de Setembro, e 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, o pagamento do suple-
mento designado «abono para falhas» ao assistente técnico Manuel 
Marcelino Rosendo Alfredo, em virtude de o funcionário manusear 
e ter à sua guarda numerário do fundo de maneio, procedendo a pa-
gamentos e reembolsos bem como à cobrança de receitas no âmbito 
da actividade do GRAL.

O presente despacho produz efeitos a 03 de Janeiro de 2011.

4 de Maio de 2011. — O Director, Domingos Miguel Soares Farinho.
204647605 

 Polícia Judiciária

Direcção Nacional

Despacho n.º 7253/2011
Ao abrigo do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo, do artigo 7.º, n.º 2, alínea e) da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Setembro, com a alteração introduzida pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, e do artigo 29.º do Estatuto Disciplinar dos Tra-
balhadores que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 58/2008, de 9 de Setembro, delego a competência disciplinar 

para instaurar ou mandar instaurar processos de inquérito, sindi-
cância e averiguações:

No licenciado Pedro Alexandre do Carmo Martins Fernando, Director 
Nacional -Adjunto na Direcção Nacional;

No licenciado Luís António Trindade Nunes das Neves, Director de 
Unidade Nacional na Unidade Nacional Contra -Terrorismo;

No licenciado José Maria Moreira da Silva, Director de Unidade 
Nacional na Unidade Nacional de Combate à Corrupção;

No licenciado Joaquim Augusto Pereira, Director de Unidade Nacional 
na Unidade Nacional de Combate ao Tráfico de Estupefacientes;

No licenciado João Manuel Batista Romão, Director de Unidade 
Territorial na Directoria do Norte;

No licenciado Rui Manuel Pires de Almeida, Director de Unidade 
Territorial na Directoria do Centro;

No licenciado Vítor Manuel Rodrigues Alexandre, Subdirector de 
Unidade Territorial na Directoria de Lisboa e Vale do Tejo;

No licenciado Luís Manuel Maia Mota Carmo, Director de Unidade 
Territorial na Directoria do Sul;

No licenciado Teófilo Américo Santiago, Assessor de Investigação 
Criminal na Unidade Regional do Departamento de Investigação Cri-
minal de Aveiro;

Na licenciada Maria Alice Teixeira Pinto Fernandes, Coordenadora 
Superior de Investigação Criminal na Unidade Regional do Departa-
mento de Investigação Criminal de Setúbal;

No licenciado Carlos Nunes Gomes, Coordenador Superior de Inves-
tigação Criminal na Unidade Regional do Departamento de Investigação 
Criminal de Braga;

Em Luís Ricardo Rodrigues da Silva, Coordenador de Investigação 
Criminal na Unidade Regional do Departamento de Investigação Cri-
minal do Funchal;

No licenciado Artur António Carvalho Vaz, Coordenador de Investi-
gação Criminal na Unidade Regional do Departamento de Investigação 
Criminal da Guarda;

No licenciado Carlos Alberto Damázio Pinto do Carmo, Coordenador 
de Investigação Criminal na Unidade Regional do Departamento de 
Investigação Criminal de Leiria;

Em Afonso Manuel Pinto de Oliveira, Coordenador de Investigação 
Criminal na Unidade Regional do Departamento de Investigação Cri-
minal de Ponta Delgada;

Na licenciada Ana Paula Duarte Andrade da Costa Rito, Coordenadora 
de Investigação Criminal na Unidade Regional do Departamento de 
Investigação Criminal de Portimão.

Nos termos do disposto no artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ratifico todos os actos que tenham sido praticados no 
âmbito da competência agora delegada ou que venham a ser praticados 
até à data da publicação do presente despacho.

3 de Maio de 2011. — O Director Nacional, Almeida Rodrigues.
204648715 

 Despacho n.º 7254/2011
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 35.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, e nas demais disposições legais aplicáveis, delego no licen-
ciado Vítor Manuel Rodrigues Alexandre, subdirector da Directoria 
de Lisboa e Vale do Tejo, unidade territorial da Polícia Judiciária, a 
competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito dos res-
pectivos serviços:

1) Conferir aceitação e posse e assinar os respectivos termos, bem 
como solicitar que a posse seja conferida por governador civil ou auto-
ridade diplomática ou consular;

2) Justificar e injustificar faltas;
3) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo 

plano anual;
4) Autorizar deslocações em serviço;
5) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 

tenham direito, nos termos da lei;
6) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento 

dos serviços, determinar os regimes de prestação de trabalho e autorizar 
os horários de trabalho específicos, observados os condicionalismos 
legais;

7) Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos dos 
artigos 33.º a 35.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março;




